
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.730 - RJ (2010/0136220-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PROSINT PRODUTOS SINTÉTICOS S/A 
ADVOGADOS : JORGE LOBO E OUTRO(S) - RJ000226 

 ANTONIO DE FARIA GUIMARÃES  - RJ179966 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TEREZA LÚCIA RAYMUNDO SILVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ041215 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS  E COMPENSATÓRIOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 1.577/97. INCIDÊNCIA DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. 
TEMPUS REGIT ACTUM.
1. A regra insculpida no art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41, acrescido 
pela Medida Provisória nº 1.997-34/2000, que determina a incidência dos 
juros de mora nas ações de desapropriação somente a partir de 1º de 
janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento 
deveria ser efetuado, tem aplicação imediata às ações em curso no 
momento em que editada a referida MP. No caso, a sentença foi 
proferida em 8/2/2007.
2. Quando do julgamento do REsp nº 1.111.829/SP, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/73), firmou-se o entendimento 
segundo o qual os juros compensatórios, após a edição da Medida 
Provisória nº 1.577/97, devem incidir no percentual de 6% ao ano até 
13/9/2001 e, a partir de então, em 12% ano, conforme sufragado na 
Súmula 408 desta Corte Superior.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PROSINT PRODUTOS SINTÉTICOS S/A 
ADVOGADOS : JORGE LOBO E OUTRO(S) - RJ000226 
   ANTONIO DE FARIA GUIMARÃES  - RJ179966 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TEREZA LÚCIA RAYMUNDO SILVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ041215 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por PROSINT PRODUTOS SINTÉTICOS S/A., desafiando decisão 

que deu parcial provimento a recurso especial, para determinar a incidência dos juros de mora a 

partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 

efetuado e no percentual de 6% ao ano, nos termos do art. 15-B do Decreto-Lei n.º 3.365/41, e, 

no tocante aos juros compensatórios, determinar o cálculo nos termos da fundamentação, 

observada a data da imissão na posse, devendo incidir o percentual de 6% ao ano entre a 

11/06/1997 e 13/09/2001.

O agravante, em suas razões, sustenta a inaplicabilidade ao caso presente dos 

arts. 15-A e 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41, acrescidos pela Medida Provisória nº 1.577/97, 

pois as ações expropriatórias foram ajuizadas nos anos de 1991 e 1992 e a imissão na posse pelo 

agravado se deu, igualmente, anteriormente à sua edição.

As razões do recurso foram impugnadas, à fl. 867.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

De início, cumpre salientar que remansosa jurisprudência desta Corte assevera 

que a entrada de nova legislação no ordenamento jurídico pátrio, tratando de juros, deve ser 

imediatamente aplicada aos feitos em curso, de forma que o exame da data do ajuizamento da 

demanda revela-se supérflua.

Ademais, de acordo com jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal, a regra 

estabelecida no art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41, acrescido pela Medida Provisória nº 

1.577/97, que determina a incidência dos juros de mora, nas ações de desapropriação, somente a 

partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 

efetuado, tem aplicação imediata às ações em curso no momento em que editada a referida MP, 

em razão da aplicação do princípio tempus regit actum.

Por sua vez, quando do julgamento do REsp nº 1.111.829/SP, sob o rito dos 

recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/73), firmou-se o entendimento segundo o qual os juros 

compensatórios, após a edição da Medida Provisória nº 1.577/97, devem incidir no percentual de 

6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ano, conforme sufragado na Súmula 408 

desta Corte Superior.

A respeito das questões acima mencionadas, sobressaem os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR À 
MP 1.183-56/2001. INCIDÊNCIA DE NOVO REGIME DE JUROS 
MORATÓRIOS NOS FEITOS EM CURSO. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. TERMO INICIAL DIVERSO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 15-B DO DECRETO-LEI 3.365/1941.
1. A motivação adotada na decisão monocrática para reconhecer 
violado o art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/1941 foi a circunstância 
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de o regime jurídico para os juros moratórios, em desapropriação, 
ter sido alterado por medida provisória editada no ano 2001, de 
modo que o trânsito em julgado da ação apenas no ano de 2009 
deveria ter obrigatoriamente considerado esse regramento, com o 
fim de que o termo inicial para os juros moratórios observasse o 
regime constitucional de precatórios.
2. A jurisprudência do Superior orienta-se no sentido de que nova 
lei que trate sobre juros deve ser imediatamente aplicada aos feitos 
em curso. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1400307/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/2/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO  ART.  535  DO  CÓDIGO  
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  
SÚMULA  N. 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 27, §1º, E 34 DO DECRETO-LEI N.  3.365/41.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA N. 211/STJ. DESAPROPRIAÇÃO POR 
UTILIDADE PÚBLICA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. MOMENTO DE 
AFERIÇÃO. SÚMULA N.  83/STJ.  INCIDÊNCIA.  JUROS  
COMPENSATÓRIOS.  SÚMULA N. 408/STJ. INCIDÊNCIA.  
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 
de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III  - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo   tribunal   a  quo,  não  obstante  oposição  de  
Embargos  de Declaração,  impede  o  acesso  à  instância especial, 
porquanto não preenchido  o  requisito  constitucional  do  
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o  qual  o  valor  da  indenização deve ser contemporâneo 
à avaliação,  tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a 
fixação do justo preço, pouco importando a data da imissão na 
posse ou mesmo a da avaliação administrativa.
V  - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso 
III  do  art. 105 da Constituição da República, não merece 
prosperar quando   o   acórdão   recorrido   encontra-se  em  
sintonia  com  a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 
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83/STJ.
VI  -  É  cediço  o  entendimento  nesta  Corte  no sentido de que a 
aplicação  do  percentual  dos  juros compensatórios deve observar 
o princípio  tempus  regit  actum, consoante consta da Súmula 
408/STJ, verbis:  "Nas  ações  de  desapropriação,  os  juros  
compensatórios incidentes  após  a Medida Provisória n. 1.577, de 
11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a 
partir de então, em 12% ao  ano, na forma da Súmula n. 618 do 
Supremo Tribunal Federal." VII -  O Agravante não apresenta, no 
agravo, argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1409308/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/4/2017)

ADMINISTRATIVO.   DESAPROPRIAÇÃO.  EXECUÇÃO.  JUROS  
COMPENSATÓRIOS. AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A  
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 
DA SÚMULA DO STJ.
[...]
II  - A Corte de origem decidiu a controvérsia em conformidade com 
a jurisprudência  desta  Corte.  Segundo a jurisprudência 
assentada no STJ,  a  Medida Provisória n. 1.577/97, que reduziu a 
taxa dos juros compensatórios em desapropriação de 12% para 6% 
ao ano, "é aplicável no  período  compreendido  entre 11.06.1997, 
quando foi editada, até 13.09.2001,  quando  foi  publicada a 
decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia 
da expressão 'de até seis por cento ao  ano', do caput do art. 15-A 
do Decreto-lei 3.365/41, introduzida pela   referida   MP.   Nos   
demais  períodos,  a  taxa  dos  juros compensatórios é de 12% 
(doze por cento) ao ano, como prevê a súmula 618/STF".  (REsp  
1.111.829/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira  Seção,  
julgado  em 13/5/2009, DJe 25/5/2009). Aplicável o enunciado n. 
83 da Súmula do STJ.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1585001/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/3/2017)

ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. 
REFORMA AGRÁRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EXCESSO  DE 
EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. ART. 
15-B DO DECRETO  LEI  3.365/1941.  ILIQUIDEZ  DA  
SENTENÇA.  FUNDAMENTO  NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
(...)
4.  Verifica-se que o título executivo que deu origem aos Embargos 

Documento: 1620810 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 
à Execução determinou como termo a quo dos juros moratórios o 
primeiro dia  do  exercício  seguinte  àquele  em que o pagamento 
deveria ser feito,  nos termos do art. 100 da Constituição Federal. 
Dessa forma, tendo  a recorrida ingressado com o pedido de 
execução em 14/8/2012, o  precatório  deveria ser incluído no 
orçamento até julho de 2013 e pago  até  o  final  do exercício 
seguinte, ou seja, em 2014. Logo o termo  a  quo  para  a incidência 
dos juros de mora seria 1º/1/2015, conforme decidiu o acórdão 
recorrido. Ademais, tal entendimento está em  consonância  com  a  
orientação  firmada por esse colendo STJ no julgamento  do  REsp 
1.118.103/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, DJe de 
8.03.2010, segundo a qual, nos termos do art. 15-B do Decreto-Lei  
3.365/41,  introduzido pela Medida Provisória 1.997-34, de   
13.01.2000,   o   termo   inicial   dos   juros  moratórios  em 
desapropriações  é  o dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele 
em  que  o  pagamento  deveria  ser feito, nos termos do art. 100 da 
Constituição.
[...]
6.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e  nesta  parte  não 
provido.
(REsp 1607234/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2017)

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS E 
COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PERÍODO. TAXA. REGIME 
ATUAL. DECRETO-LEI 3.365/41, ART. 15-B. ART. 100, § 12 DA CF 
(REDAÇÃO DA EC 62/09). SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
SÚMULA 408/STJ.
1. Conforme prescreve o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, 
introduzido pela Medida Provisória 1.997-34, de 13.01.2000, o 
termo inicial dos juros moratórios em desapropriações é o dia "1º 
de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento 
deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição". É o que 
está assentado na jurisprudência da 1ª Seção do STJ, em 
orientação compatível com a firmada pelo STF, inclusive por 
súmula vinculante (Enunciado 17). 
2. Ao julgar o REsp 1.111.829/SP, DJe de 25/05/2009, sob o regime 
do art. 543-C do CPC, a 1ª Seção do STJ considerou que os juros 
compensatórios, em desapropriação, são devidos no percentual de 
12% ao ano, nos termos da Súmula 618/STF, exceto no período 
compreendido entre 11.06.1997 (início da vigência da Medida 
Provisória 1.577, que reduziu essa taxa para 6% ao ano), até 
13.09.2001 (data em que foi publicada decisão liminar do STF na 
ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão "de até seis 
por cento ao ano", do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, 
introduzido pela mesma MP). Considerada a especial eficácia 
vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), impõe-se sua 
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aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. A matéria está, 
ademais, sumulada pelo STJ (Súmula 408). (grifei)
3. Segundo jurisprudência assentada por ambas as Turmas da 1ª 
Seção, os juros compensatórios, em desapropriação, somente 
incidem até a data da expedição do precatório original. Tal 
entendimento está agora também confirmado pelo § 12 do art. 100 
da CF, com a redação dada pela EC 62/09. Sendo assim, não 
ocorre, no atual quadro normativo, hipótese de cumulação de juros 
moratórios e juros compensatórios, eis que se tratam de encargos 
que incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm 
incidência até a data da expedição de precatório, enquanto que os 
moratórios somente incidirão se o precatório expedido não for 
pago no prazo constitucional.
4. Recurso especial parcialmente provido. Recurso sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC.
(REsp 1118103/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 8/3/2010)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2010/0136220-1 REsp 1.205.730 / RJ

Números Origem:  01207383019918190001  19910011316880        19920010537452        200800157721          
577212008             920010537452

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TEREZA LÚCIA RAYMUNDO SILVEIRA E OUTRO(S) - RJ041215 
RECORRIDO : PROSINT PRODUTOS SINTÉTICOS S/A 
ADVOGADO : JORGE LOBO E OUTRO(S) - RJ000226 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROSINT PRODUTOS SINTÉTICOS S/A 
ADVOGADOS : JORGE LOBO E OUTRO(S) - RJ000226 

 ANTONIO DE FARIA GUIMARÃES  - RJ179966 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TEREZA LÚCIA RAYMUNDO SILVEIRA E OUTRO(S) - RJ041215 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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